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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS  UTILIZADO  COMO  SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
TRÂNSITO EM JULGADO. CONTINUIDADE DELITIVA. INVIABILIDADE
DE  REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO  NO  RITO  DO  WRIT.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu
liminarmente habeas corpus, por ter sido manejado como substituto de revisão criminal
e diante da existência de trânsito em julgado.
2. Fato relevante. Pretensão defensiva voltada ao afastamento do concurso material e
ao reconhecimento da continuidade delitiva entre crimes de extorsão, como questão
afeta à dosimetria da pena.
3.  As  decisões  anteriores.  Tribunal  Estadual  manteve  a  condenação  e  afastou  a
continuidade  delitiva,  assentando  a  pluralidade  de  condutas,  momentos  distintos  e
desígnios autônomos, aplicando o concurso material (art. 69 do CP).

II. Questão em discussão
4.  A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus pode ser utilizado
como  sucedâneo  de  revisão  criminal  quando  não  inaugurada  a  competência  do
Superior Tribunal de Justiça e já ocorrido o trânsito em julgado da condenação.
5.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  há  flagrante  ilegalidade  apta  a
autorizar a concessão de habeas corpus de ofício.
6.  A questão em discussão consiste em saber se o reconhecimento da continuidade
delitiva, nos termos do art. 71 do Código Penal, pode ser apreciado em habeas corpus,
quando demanda reexame dos fatos e provas.

III. Razões de decidir
7. É inadmissível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal quando
não inaugurada a competência do Superior Tribunal de Justiça, inexistindo julgamento
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desta  Corte  passível  de  revisão,  em observância  ao  art.  105,  I,  e,  da  Constituição
Federal.
8.  O trânsito em julgado anterior à impetração reforça a inadequação do writ para a
finalidade pretendida.
9.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  é  de  iniciativa  exclusiva  do  julgador,
conforme interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP, e depende da
constatação de flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência, o que não
se verifica na hipótese.
10. O reconhecimento da continuidade delitiva exige aferição de elementos objetivos e
subjetivos (art. 71 do CP), o que pressupõe reexame de fatos e provas, providência
inviável no rito estreito do habeas corpus.
11.  A  motivação  do  Tribunal  Estadual  evidencia  desígnios  autônomos,  momentos
distintos e pluralidade de condutas, legitimando a aplicação do concurso material (art.
69 do CP) e afastando a continuidade delitiva, não havendo flagrante ilegalidade.

IV. Dispositivo e tese
12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CF/1988, art. 105, I, e; CPP, arts. 647-A e 654, § 2º; CP, arts. 69 e 71
Jurisprudência relevante citada:
Não há precedentes específicos informados no documento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 17 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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6.  A questão em discussão consiste em saber se o reconhecimento da continuidade
delitiva, nos termos do art. 71 do Código Penal, pode ser apreciado em habeas corpus,
quando demanda reexame dos fatos e provas.

III. Razões de decidir

7. É inadmissível o uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal quando
não inaugurada a competência do Superior Tribunal de Justiça, inexistindo julgamento
desta  Corte  passível  de  revisão,  em observância  ao  art.  105,  I,  e,  da  Constituição
Federal.

8.  O trânsito em julgado anterior à impetração reforça a inadequação do writ para a
finalidade pretendida.

9.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  é  de  iniciativa  exclusiva  do  julgador,
conforme interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP, e depende da
constatação de flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência, o que não
se verifica na hipótese.

10. O reconhecimento da continuidade delitiva exige aferição de elementos objetivos e
subjetivos (art. 71 do CP), o que pressupõe reexame de fatos e provas, providência
inviável no rito estreito do habeas corpus.

11.  A  motivação  do  Tribunal  Estadual  evidencia  desígnios  autônomos,  momentos
distintos e pluralidade de condutas, legitimando a aplicação do concurso material (art.
69 do CP) e afastando a continuidade delitiva, não havendo flagrante ilegalidade.

IV. Dispositivo e tese

12. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  É inadmissível o habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal quando não
inaugurada a competência do Superior Tribunal de Justiça. 2. O trânsito em julgado da
condenação impede o conhecimento do writ para revisão da dosimetria da pena. 3.  A
concessão de habeas corpus de ofício depende de flagrante ilegalidade e é ato de
iniciativa do julgador, nos termos do CPP. 4. O reconhecimento da continuidade delitiva
demanda reexame fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus.

Dispositivos relevantes citados:

CF/1988, art. 105, I, e; CPP, arts. 647-A e 654, § 2º; CP, arts. 69 e 71

Jurisprudência relevante citada:

Não há precedentes específicos informados no documento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  THIAGO DE SOUZA PEIXOTO

CONSUL contra decisão monocrática que indeferiu,  liminarmente,  o habeas corpus,

pois considerou a existência de trânsito em julgado, o fato de o writ ter sido manejado
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como  substitutivo  revisão  criminal  e,  assim,  sedimentou  o  não  cabimento  da  ação

constitucional em voga. 

O agravante afirma que foi  denunciado e condenado à pena de 12 anos de

reclusão, em regime inicial fechado, pela prática dos crimes previstos nos arts. 171,

caput, 158, §3º, por duas vezes, na forma do art. 70, todos do CP e art. 158, caput, do

CP. O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina negou provimento ao recurso de

apelação  interposto  pela  defesa.  Contudo,  o  agravante  sustenta  que  sofre

constrangimento ilegal, razão pela qual foi impetrado habeas corpus, com escopo único

de se obter o afastamento do concurso material  de crimes e,  consequentemente,  o

reconhecimento da continuidade delitiva em relação aos crimes de extorsão, porém, o

remédio heroico foi indeferido liminarmente, por ter sido manejado como substitutivo de

revisão criminal.

Argumenta que há, realmente, a orientação no sentido de não admitir o habeas

corpus em substituição  a  recurso  próprio  ou  a  revisão  criminal,  entretanto,  referido

entendimento pode ser superado em casos excepcionais, em que se verifica flagrante

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Alega que ‘a controvérsia do remédio constitucional é exclusivamente questão

inerente  à  dosimetria  da  pena aplicada,  qual  seja:  reconhecimento  da  continuidade

delitiva entre os crimes de extorsão descritos nos Fatos 2 e 3 descritos na denúncia’,

bem como que ‘a própria moldura fática descrita na denúncia, por si só, já releva a

unidade objetiva e a conexão entre o FATO 02 (ocorrido em 03.05.2025) e FATO 03

(ocorrido em 05.03.2025), na medida que este, foi um mero desdobramento daquele,

como forma de consumar o fim pretendido pelo agente da primeira prática infracional’.

Especifica  que ‘os  crimes  de  extorsão  descritos  nos  Fatos  2  e  3:  i)  são  da

mesma espécie (art. 158 do CP); ii) ocorreram em lapso temporal exíguo (03/05/2025 e

05/05/2025); iii) envolveram as mesmas vítimas; iv) tiveram por finalidade a obtenção

da mesma vantagem econômica; e v) foram praticados mediante o mesmo expediente

intimidatório,  consistente na exploração da situação de terror instaurada no primeiro

evento. Mais do que isso, o FATO 3 decorre diretamente do FATO 2, uma vez que a

suposta  “dívida”  cobrada  no  segundo  momento  foi  artificialmente  criada  mediante

coação  extrema  no  episódio  anterior,  inclusive  com  a  gravação  forçada  de  vídeo

confessional’.

Ao  final,  requer  que  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada,  para  o  fim  de

conceder a ordem de habeas corpus de ofício, consoante o permissivo do art. 654, § 2º,

do CPP.

Pela  decisão  de  fl.  72,  não  houve  juízo  de  retratação  e  foi  determinada  a

redistribuição do presente agravo.
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A decisão de fl. 79 ordenou a manifestação ministerial, no prazo de 05 dias, com

fulcro na aplicação analógica do art. 258, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça. 

O Ministério Público Federal, em contrarrazões ao agravo regimental,  pugnou

pelo não provimento do recurso. (fls. 89/93).

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina também se manifestou nos

autos pelo desprovimento do agravo regimental. (fls. 95).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que foram preenchidos os

pressupostos de admissibilidade recursal, dentre eles, a tempestividade.

Todavia, o agravo regimental não merece provimento. 

Como  assinalado  na  decisão  agravada,  o habeas  corpus foi  indeferido

liminarmente por ter sido utilizado como substituto da revisão criminal.

Nesse contexto, conforme entendimento desta Corte Superior, é inadmissível o

uso de habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, quando não inaugurada a

competência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pois  não  há  julgamento  desta  Corte

passível de revisão, contrariando a regra do art. 105, I, e da Constituição Federal. 

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.  SUCEDÂNEO  DE
REVISÃO  CRIMINAL.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
NEGATIVA DE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus,
utilizado como sucedâneo de revisão criminal, em razão de
condenação transitada em julgado por  infração ao  artigo
306 do Código de Trânsito Brasileiro.

2. O paciente foi condenado à pena de 9 meses de
detenção em regime inicial  semiaberto,  além de 15 dias-
multa  e  suspensão  do  direito  de  dirigir  por  3  meses.  A
defesa  buscava  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por restritivas de direitos,  alegando violação ao
princípio da individualização da pena.

3. O habeas corpus foi  indeferido liminarmente
pela Presidência, com fundamento na sua inadequação
como  sucedâneo  de  revisão  criminal,  conforme
jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o

habeas  corpus  pode  ser  utilizado  como  sucedâneo  de
revisão  criminal  para  reconhecer  constrangimento  ilegal
decorrente da negativa de substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos sem motivação idônea.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como

sucedâneo  de  revisão  criminal,  conforme
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jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de
Justiça.

6.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  é
prerrogativa do julgador e não pode ser utilizada para
violar regras de competência, sendo cabível apenas em
casos de ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, §
2º, do Código de Processo Penal.

7. No caso concreto, não se verificou ilegalidade
flagrante  que  justificasse  a  concessão  da  ordem  de
ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento:
1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como

sucedâneo de revisão criminal, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 

2.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  é
prerrogativa do julgador e não pode ser
utilizada para violar regras de competência. 

[...].
(AgRg no HC 1049186 /  SP,  rel.  Ministro  Messod

Azulay Neto, Quinta Turma, DJEN 16/12/2025.)(grifei)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  TRÂNSITO  EM  JULGADO.
PRETENSÃO  REVISIONAL.  USURPAÇÃO  DA
COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. ALEGADA
NULIDADE  DO  RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.
CORROBORAÇÃO  DO  RESTANTE  DO  CONJUNTO
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  Na  hipótese,  a  condenação  transitou  em
julgado  em  31/5/2023. Dessa  forma,  o  presente  writ
seria sucedâneo de revisão criminal, sendo esta Corte
incompetente  para  o  processamento  do  pleito
revisional.

2.  De  outro  lado,  não  se  vislumbra  ilegalidade
flagrante  que justifique a  concessão da ordem de ofício,
tendo em vista que, segundo o acórdão da apelação, houve
indicação das características físicas do acusado, além da
corroboração do restante do conjunto probatório (AgRg no
HC  n.  893.197/SP, relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  12/3/2024, DJe  de
18/3/2024).

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  861867  /  SC,  rel.  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, DJe 06/09/2024.)(grifei)

No caso, o trânsito em julgado ocorreu antes da impetração do habeas corpus, o

que torna inadequada a utilização da ação mandamental. 

No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se que, com lastro na

interpretação  sistemática  dos  arts.  647-A  e  654,  §  2º,  ambos  do  CPP,  esta  Corte

Superior  entende que a  concessão da ordem de ofício  é  de iniciativa  exclusiva  do

julgador,  quando  se  deparar  com  flagrante  ilegalidade  em  procedimento  de  sua

competência. 

Com igual conclusão, citam-se precedentes:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
MINORANTE  DO  ART.  33,  §4º  DA  LEI  N.  11.343/2006.
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE
DE  ENTORPECENTE  APREENDIDO.  FUNDAMENTO
IDÔNEO  PARA  MODULAÇÃO.  PEDIDO  DE  PRISÃO
DOMICILIAR.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas

corpus de ofício.  Afinal,  a  concessão da ordem parte  da
iniciativa  do  próprio  órgão  julgador,  quando  este  detecta
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -,
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp  n.  2.466.078/SP, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe
de 28/5/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO
ILÍCITO  DE  DROGAS.  PARECER  MINISTERIAL.
CARÁTER  OPINATIVO.  MANIFESTAÇÃO  EXPRESSA.
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO
CONCESSÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, §
4.º,  DA  LEI  N.  11.343/06. TESE  DEFENSIVA  DE  NÃO
COMPROVAÇÃO  DOS  MAUS  ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.
282/STF E  356/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
2. Se não houve a concessão de habeas corpus de

ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654,
§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador  justificar  os  motivos  pelos  quais  não  concedeu
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém de
sua atuação própria e não em resposta à postulação das
partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  19/9/2023, DJe de
25/9/2023.)

Na hipótese não se vislumbra a existência de flagrante ilegalidade.

Isso  porque  o  Tribunal  Estadual,  ao  afastar  a  pretensão  defensiva  de

reconhecimento do crime continuado, exibiu a seguinte motivação:

“(...) CONTINUIDADE DELITIVA 
Por  derradeiro,  a  defesa requer  o  reconhecimento

da  continuidade  delitiva  entre  os  crimes  de  extorsão
descritos nos Fatos 2 e 3, sustentando que ambos são da
mesma espécie (art. 158 do CP), ocorreram em condições
semelhantes de tempo, lugar e modo de execução, e que o
segundo fato configurou mero desdobramento do primeiro,
com unidade de desígnios.

Novamente sem razão. 
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No caso em análise, diversamente do que sustenta
a defesa, restou devidamente comprovado que o apelante
praticou  dois  delitos  distintos  de  extorsão,  mediante  a
realização  de  ações  autônomas  e  com  desígnios
independentes,  o  que  impõe  a  aplicação  da  regra  do
concurso  material  de  crimes,  prevista  no  artigo  69  do
Código Penal. 

Com efeito, o conjunto probatório evidencia, de
forma clara, a pluralidade de condutas. 

No  primeiro  momento,  o  apelante  restringiu  a
liberdade da vítima,  constrangendo-a,  mediante grave
ameaça, a realizar transferências bancárias e a gravar
um vídeo confessando uma dívida inexistente. 

Posteriormente,  em  contexto  diverso,  já  sem
restrição da liberdade da vítima, o réu utilizou o vídeo
forjado para exigir novamente o pagamento da suposta
dívida, reiterando o constrangimento com o intuito de
obter nova vantagem ilícita. 

Esses elementos demonstram que se tratam de
ações  delituosas  independentes,  praticadas  em
momentos  distintos  e  motivadas  por  propósitos
autônomos,  o  que  afasta  a  configuração  da
continuidade delitiva. 

A  habitualidade  criminosa  evidenciada  na
conduta  do  apelante  não  se  confunde  com  a  ficção
jurídica do crime continuado, razão pela qual é correta
a aplicação do concurso material. 

Dessa  forma,  impõe-se  a  manutenção  integral  da
sentença condenatória, afastando-se as teses defensivas
de absolvição e de reconhecimento de crime
continuado”. (fls. 11/19) (grifos nossos).

Como se percebe do julgado do Tribunal Estadual, foi apontado que o agravante

estava  imbuído  de  desígnios  autônomos  ao  praticar  o  crime  de  extorsão  mediante

sequestro.

Nesse contexto, a pretensão de incidência da continuidade delitiva não pode ser

conhecida, tendo em vista que a aferição dos elementos objetivos e subjetivos do art.

71 do Código Penal - CP demanda, necessariamente, o reexame dos fatos e provas

dos autos, providência vedada no rito estreito da ação constitucional manejada.

Vejamos os precedentes desta Corte Superior de Justiça:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ROUBOS  CIRCUNSTANCIADOS.  DOSIMETRIA.
CONTINUIDADE  DELITIVA.  REQUISITO  SUBJETIVO
NÃO PREENCHIDO. AUSÊNCIA DE DOLO UNITÁRIO OU
GLOBAL. REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
HIPOSSUFICIÊNCIA  TIDA  COMO  NÃO  COMPROVADA
PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  GRATUIDADE  DE
JUSTIÇA  NEGADA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem concluiu pela existência
de  concurso  material  entre  os  delitos  de  roubo
circunstanciado,  praticados  mediante  desígnios
autônomos,  consignando  estar  ausente  o  requisito
subjetivo necessário à continuidade delitiva.
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2. Nos  termos  da  fundamentação  apresentada
pela  Jurisdição  ordinária,  o  caso  em  desfile  não
preenche os requisitos necessários ao reconhecimento
da  continuidade  delitiva,  uma  vez  que  as  condutas
subsequentes  não  puderam  ser  consideradas
desdobramento da anterior, tendo em vista a ausência
de liame subjetivo entre os crimes de roubo. No caso, o
que  ficou  demonstrado  foi  que  o  agravante  agiu  em
verdadeira  reiteração  criminosa,  caracterizado  o
concurso material entre os delitos.

3. Modificar  a  conclusão  da  origem,  a  fim  de
viabilizar  a  pretensão  de  reconhecimento  da
continuidade  delitiva  entre  os  roubos,  exigiria,
necessariamente,  o  reexame  dos  elementos  fático-
probatórios  dos  autos,  o  que  é  defeso,  pois  este
Sodalício possui entendimento consolidado segundo o
qual  "a  pretensão  de  incidência  da  continuidade
delitiva não pode ser conhecida, tendo em vista que a
aferição dos elementos objetivos e subjetivos do art. 71
do  Código  Penal  -  CP  demanda,  necessariamente,  o
reexame  dos  fatos  e  provas  dos  autos,  providência
vedada pelo enunciado sumular n. 7 desta Corte" (AgRg
no  AREsp  n.  2.405.262/MG, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 6/6/2024).

4.  No  caso,  a  instância  de  origem,  ao  negar  a
gratuidade  de  justiça,  consignou  que,  "ausente
comprovação  da  alegada  hipossuficiência,  e  sendo  o
requerente assistido por advogado constituído, é inviável a
concessão  da  benesse  pretendida"  (e-STJ  fl.  1.092).
Destarte,  a  revisão  da  referida  conclusão,  a  fim  de
considerar  o  agravante  hipossuficiente,  demandaria  a
aprofundada  incursão  no  conjunto  fático-probatório  dos
autos, o que é vedado pelo óbice da Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.758.950/MG, relator Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
22/4/2025, DJEN de 28/4/2025.) (grifos nossos).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  ROUBOS.
RECONHECIMENTO  DA  CONTINUIDADE  DELITIVA.
DESÍGNIOS AUTÔNOMOS.  NECESSIDADE DE EXAME
APROFUNDADO DE PROVAS. SÚM. N.  7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça, ao interpretar
o  art.  71  do  CP,  adota  a  teoria  mista,  ou  objetivo-
subjetiva,  segundo  a  qual  caracteriza-se  a  ficção
jurídica do crime continuado quando preenchidos tanto
os requisitos de ordem objetiva - mesmas condições de
tempo, lugar e modo de execução do delito -, quanto o
de  ordem  subjetiva  -  a  denominada  unidade  de
desígnios  ou  vínculo  subjetivo  entre  os  eventos
criminosos, a exigir a demonstração do entrelaçamento
entre  as  condutas  delituosas,  ou  seja,  evidências  no
sentido de que a ação posterior é um desdobramento
da  anterior' (AgRg  no  HC n.  426.556/MS, Rel.  Ministro
NEFI  CORDEIRO,  Sexta  Turma,  julgado  em  22/3/2018,
DJe 3/4/2018).

2. No  presente  caso,  consta  do  acórdão
recorrido  que  "os  delitos  foram resultados  de  ações
autônomas,  sem  qualquer  liame  psíquico  ligado  aos
todos os fatos, subsistindo distintas as condições de
tempo, pois desde o cometimento da primeira conduta
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delituosa,  reflete  o  agente  criminoso  tem  a
personalidade voltada para a prática de ilícitos contra o
patrimônio ignorando qualquer reprimenda estatal".

3.  O agravante possui  14 (quatorze)  condenações
por roubo, tendo o Tribunal a quo, em decisão devidamente
motivada,  entendido  que  emergem  dos  autos  elementos
suficientemente  idôneos  de  prova  a  desautorizar  o
reconhecimento da continuidade delitiva entre os crimes de
roubo, em razão da habitualidade delitiva.

4. Dessa  forma,  rever  tais  fundamentos,  para
concluir pelo reconhecimento da continuidade delitiva,
importa  revolvimento  de  matéria  fático-probatória,
vedado  em recurso  especial,  segundo  óbice  da  Súmula
7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no  AREsp n.  1.900.291/RJ, relator  Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca,  Quinta Turma, julgado em
28/9/2021, DJe de 4/10/2021.) (grifos nossos).

Assim, as razões trazidas pela defesa em agravo regimental não foram capazes

de ensejar a reforma da decisão agravada, devendo ser esta mantida por seus próprios

fundamentos.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.078.264 / SC

Número Registro: 2026/0078983-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50021699220258240505 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE FOLCHINI MACHADO 
ADVOGADOS : FELIPE FOLCHINI MACHADO - SC064467

BRUNO LEONARDO LEDESMA RISSO - SC064222
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : THIAGO DE SOUZA PEIXOTO CONSUL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO DE SOUZA PEIXOTO CONSUL (PRESO)
ADVOGADOS : FELIPE FOLCHINI MACHADO - SC064467

BRUNO LEONARDO LEDESMA RISSO - SC064222
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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